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Art. 53 A renlncia de receita estimada para o exercicio financeiro de 2027, constante do Anexo Préprio desta Lei, ndo sera considerada para efeito de célculo do orgamento da receita, em conformidade com o inciso
V, § 2° Art. 4° e inciso |, Art. 14 da LRF.

Art. 54 O Orgamento para o exercicio de 2027 constituird Reserva de Contingéncia, exclusivamente, de recursos ordinarios, de no minimo 0,10% (um décimo por cento) da Receita Corrente Liquida prevista do
orgamento consolidado.

§ 1° O recurso da Reserva de Contingéncia sera utilizado como fonte de recurso para a abertura de créditos adicionais destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.
§ 2° Os recursos da Reserva de Contingéncia destinados aos riscos fiscais, caso estes ndo se concretizem até o dia 30 de novembro de 2027, poderéo ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para
abertura de créditos adicionais suplementares de dotagdes que se tornaram insuficientes.

CAPITULO IX
CONDIGOES E EXIGENCIAS PARA TRANSFERENCIAS DE RECURSOS A ENTIDADES PUBLICAS, PRIVADAS E DESPESAS DE OUTROS ENTES

Art. 55 A transferéncia de recursos do Tesouro Municipal para entidades privadas, com ou sem fins lucrativos, beneficiard somente aquelas de carater educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de
cooperacdo técnica e voltada para o fortalecimento do associativismo municipal, incluindo-se aquelas que visem a geragéo de emprego e renda, desenvolvimento econdmico e fomento a manutencéo e a criagéo de
novos postos de trabalho e obedecera ao regramento das Leis Federais 13.019/14, alterada pela Lei no 13.204/2015 e Art.16 da Lei Federal no 4.320/64, ou ainda autorizadas em leis especificas.

Paragrafo Gnico.As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deveréo prestar contas nos prazos e condi¢des no instrumento de pactuagéo.

Art. 56 Despesas de competéncia de outros entes da federagéo s serdo assumidas pela Administragdo Municipal quando firmados convénios, acordos ou ajustes e previstos 0s recursos na lei orgamentaria.

CAPITULO X .
DAS DESPESAS DE CARATER CONTINUADO E OBRAS

Art. 57 As Despesas Obrigatérias de Carater Continuado em relacdo a Receita Corrente Liquida, programadas para 2027, poderédo ser expandidas em até 5% (cinco por cento), tomando-se por base as Despesas
Obrigatdrias de Carater Continuado fixadas na Lei Or¢amentaria Anual para 2026, de acordo com o § 2°, Art. 4° da LRF, conforme demonstrado em Anexo desta Lei.

Art. 58 As estimativas do impacto orcamentario-financeiro realizadas pelo Poder Executivo poderdo ser organizadas por meio de um sistema de controle, a fim de que a margem de criacédo de despesas de caréater
continuado estabelecido em anexo especifico dessa Lei, bem como eventuais reducfes possam cobrir eventuais criagdes, expansao ou aperfeicoamento de agédo governamental.

Art. 59 As obras em andamento e a conservagéo do patrimonio publico terdo prioridade sobre projetos novos na alocagéo de recursos orgamentarios, salvo projetos programados com recursos de transferéncia
voluntéria e de operagao de crédito.

CAPITULO XI
DA VINCULAGAO DE RECURSOS

Art. 60 O Poder Executivo deverd utilizar preferencialmente os recursos vinculados em detrimento dos recursos ordindrios, visando maximizar a performance financeira do Municipio.

Paragrafo Unico. As Secretarias e os Fundos Especiais poderdo a qualquer momento avaliar suas despesas ja pagas com Recursos Ordinérios que eram passiveis de serem utilizadas com Recursos Vinculados e
sempre gque conveniente e oportuno promoverem conjuntamente com os Setores de Contabilidade e Tesouraria, a anulagéo das ordens de pagamento, nota de liquidacéo e nota de empenho de Recursos Ordinarios e 0
re-empenhamento, re-liquidacéo e re-pagamento com Recursos Vinculados.

Art. 61 Podera o Poder Executivo proceder com a desvinculagao de recursos, observados os limites dispostos na Constituicdo Federal e em Leis Municipais.

Art. 62 Eventual insuficiéncia financeira em determinada fonte de recurso, ndo sera considerada caso seja demonstrado que a insuficiéncia é motivada por atraso ou ndo pagamento de recursos vinculados por outros
6rgéos que previamente estabeleceram o compromisso de pagamento ao Municipio.

Art. 63 Caso o0 6rgdo concedente de recursos, exija a liquidacdo da despesa orcamentaria no municipio, para posterior envio de recursos, na eventualidade desta transferéncia ocorrer com um prazo superior a 30
(trinta) dias, podera o poder executivo pagar o fornecedor com recursos ordinarios, e pleitear junto ao érgéo concedente eventual compensagéo face ao inadimplemento daquele érgéo.

CAPITULO XII

DO ACOMPANHAMENTO DAS METAS E DA TRANSPARENCIA

Art. 64As metas orgamentérias e fiscais desta lei serdo avaliagdo permanente pelos responsaveis e em audiéncia pUblica na Comisséo de Orgamento e Finangas da Camara de Vereadores até o final dos meses de
maio, setembro e fevereiro, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios, avaliar gastos e cumprimento das metas estabelecidas.

Art. 650s Poderes Executivo e Legislativo deverao manter seus Portais da Transparéncia, conforme a legislagéo, nos quais podera se buscar informages individuais de cada unidade gestora.

Art. 660 Poder Executivo publicara bimestralmente o Relatério Resumido de Execugdo Orgamentaria, e os Poderes Legislativo e Executivo publicardo quadrimestralmente o Relatério de Gestéo Fiscal, nos termos
da Legislacéo Federal.

Parégrafo Unico. Para o atendimento do disposto no caput, os Poderes deverdo disponibilizar os dados referente ao més anterior até o dia 15 do més subsequente.

CAPITULO XIII
DAS DISPOSICOES GERAIS
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